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PARECER
REQUERIMENTO DE ABERTURA DE
PROCEDIMENTO DE INEXIGIBILIDADE DE
LICITAÇÃO _ PRESENÇA DOS R-EQUISITOS
LEGAIS. ART. 25 C/C ART. 13 DA LEI 8.66ó11993 _

PRONUNCIAMENTO JURISPRUDENCIAL
FAVORÁVEL _ RECOMENDAÇÃO DE
CONTRATAÇÃO.

I - Presentes os requisiÍos autorizadores para a
controlação mediunle inexigibilidade de licitoçdo - semiço
técnico o ser preslado pot empresa com notório
especialização e no qual é inviável a competiçdo - é de ser
contralado o escrttório que reúne diversos
pronunciamentos jurisdicionais favoráveis em hipóteses
semelhantes;
2 - Orientaçõo favorável do STJ, do STF e do TCU;
3 - Recomendaçiio de contruíaçilo.

I.RELATÓRIO.

TÍata-se, na espécie, de interesse do Município de Várzea Alegre - CE, em proceder à

contratação de escritório de advocacia para prestação de serviços advocatícios especializados para
propor demanda judicial objetivando a retenção e ao produto da arrecadação do IRRF incidente
sobre todos os pagamentos realizados por ele, a pessoas fisicas ou jurídicas, impedindo que a
Receita Federal do Brasil proceda com a autuação do município relativamente ao período de
vigência das Instruções Normativas RFB n' 1.599, de I I de dezembro de 2015 e n' 2.005, de 29 de
janeiro de 2021, condenando, por fim, o ente ao pagamento das diferenças identificadas nos últimos
cinco anos e nos anos posteriores enquanto tramitar o processo judicial.

Questiona-se a respeito de se poder qualificar como INEXIGIBIIDADE DE
\- LICITAÇÃO a escolha e a contratação de escritório de advocacia para a prestação de serviço

especializado em assessoria jurídica para tal fim.

O escopo do trabalho a ser realizado encontra-se descrito no Termo de Referência e na
proposta de serviços apresentada pela pretensa contratâda.

Convém desde logo ressaltar que a proposta apresentada evidencia que a pretendida
contratação se faria sem quaisquer despesas antecipadas para os cofres públicos, ou seja, o labor
juridico oflertado é totalmente SOB RISCO (só haverá pagamento quando e se ocoÍrer beneficio
financeiro em favor da parte contratante), nada devendo o Município na hipótese contrária.

De outro lado, também cabe referir que o escritório DANIEL QUEIROGA GOMES -
SOCIEDADE IIYDMDUAL DE ADVOCACIA, apresentou documentação que demonstra
experiência em assuntos e procedimentos objeto da almejada contratação municipal, restando
induvidosamente comprovados os aspectos que patenteiam não apenas a sua notória especialização
nas matérias de que cuida, como detém sólida formação e experiência na recuperação de
valores/créditos em demandas que envolvem Municípios.
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Superada a análise documental e da capacidade da empresa proponente, cabe
demonstrar a justifrcativa técnica no sentido de bem caracterizar a ocorrência da hipótese de
inexigibilidade do procedimento licitatório prévio para a contratação de tais serviços profissionais
de advocacia, levando em conta especialmente a urgência que têm os cofres públicos dos recursos
que advirão da tarefa sob análise.

E o relatório

2.FUNDAMENTAÇÂO.

A Constituição Federal de 1988, ao dispor sobre os princípios que regem a

Administragâo Pública, estabeleceu a necessidade de um procedimento prévio formal de escolha
para as contratações de obras, serviços, compras e alienações, denominado licitação, a teor o seu art.
37, inciso §1, in verbis:

tut.37. (...)
)O(l - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras,serviços,
compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública
que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que
estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da
proposta, nos termos da lei, o qual somente permitiní as exigências de
qualificação técnica econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das
obrigações.

Assim, como regra geral, tem-se a obrigatoriedade de licitação para a celebração de
contratos com paÍiculares.

A regra, inobstante sua teologia, não e absoluta.

Com efeito, a disposição normativa encartada no art. 37, XXI, da Carta Constitucional

-- estabelece a obrigatoriedade da formalização e procedimentos licitatórios, ressalvados os casos

especificados na legislação.

Assim, possibilitou o legislador constitucional ressalvasse a legislação ordinária casos
em que se faria possível a realização, pela Administração Pública, de contratação direta,
independentemente da formalização de prévia concorrência.

A exceção deve se fundar, necessariamente, na verificação da impossibilidade ou na

inconveniência do certâme; na primeira hipótese, inexistiriam contendores habilitados a celebrar o

contrato, enquanto na segunda a licitação se afiguraria lesiva aos interesses públicos;

"Dado o caráter geral das disposiçôes sob foco, a legislação, distrital ou municipal
não podená reduzir itens. Embora a aparência sugira tratar-se de rol nutnerus
clausus, a doutrina mostrava-se divergente ao debruçar-se sobre o art. 12 do
revogado Dec.-lei n'2.300186, de reação quase idêntica. Com Razão, porque o art.

13, tal como o antigo art. 12, serve ás hipóteses de inexigibilidade agora reunidas
no art. 25, e estas são exemplificativas. Com efeito, é possível imaginar-se
serviços especializados não previsto no aÍ. 13 e cujo objeto seja insuscetivel de
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licitação' por inviável a competição; e a inviabilidade da competição que

determina ' 
iJi;üitilJtt " 'iautt 

ro' 
"ompetição' 

devida é a licitaçao'"

(JesséTorresPereLJúnior.Comentários_áLàisáasLicitaçoeseContrataçõlsda
aa,ini't'uçio ríui""' i;Éa'' Renovar' Rio de Janeiro' 1997' p'100)'

Nessetoar,seguindoaorientaçãotraçadapelaCartaMagrra'aobrigatoriedadeda
formalização de certames ri.üt-io, sofie restrições,. especificadas, de forma expressa' pela

legislação ordinária p"nint* ã âtle'it - t-"i Federal n" 8'666tg3- a qua[' de acordo com o

comando inscurpido no arr. i;, xx, primeira parte, traçou hipóteses em que a licitação é

dispensável e ouffis em que a concorrência é inexigível'

Aqui há de se fazer uma distinção entre as duas hipóteses'

Na dispensa, e possível a realização de-concorrência para obter a Administração às

condições de contratação '""f;;"i;ã 
l*.t'ft'u patrimoni;l' outorgando o legislador' no

entanto, a possibilidade dt' ;; ;;;J l; conveniência t o*Àiauat' ser ãfastada a exigência; já

nas hipóteses de inexigibilid;;;;; há-;" '" intta"u"o "e""tt' 
ut' que há inviabilidade de

"A inviabilidade de competição significa.ausênclug" opçã":1 IITII: p*" "
Administraçao"iiürt"' í"tt'pi" quã existir uma única p"ttou ou um ünico objeto

emcondiçõesã**f-;;iirteressepúblico'alicitaçãorepÍesentâriauma
formalidade it"tif ' t"j"itt'ftado seria previsível de antemão'"

ltnlarçat tustJn"';iü;"'-"ê;;"teti'i i Lei de Licitações e Contratos

edministrativJs' +; Éá ' ea' Aide' São Paulo' I 195' pág' 150)'

Independentemente da sistematização legal, que é muito irnperfeita' poder-se-ia

dizer que ;';i;;; ãtlt' u natninisúacào tem a faculdade de dispensar a

licitaçao, t''Jt:;'""J;u'igJ' " 
r-c-ro: em dada hipótese está proibida de

licitar (motivo ãe *g"ãi" "*f"nal) 
e que' de par com todos estes existem as

situações de licitaçãà inviável' ou seja' em q'" nào' :o1qul"""* :s 
pressupostos

lógicosouÍá't#"-ili;';;:-*;ücaberiáefen'rala.Note-sequeoart'17,Ie
ll, fala em licitâção 

,dispensá.rel' - o que sugere, respectivamente ros primeiros'

um assunto já resoluto pela lei e' no' "g*"do'' 
umà faculdade do- legislador -

enquanto";:;';i;hipót"'"'de'ínexigiúilidade'daticitação'aluindoa
siruaçào em que es!á é inviável"' :^-*i-ihili.a.e
icelso ent#à'ü#il de. Mello' "Licitação inexigibilidade - servtço

singular"' dtt";;ilttto Ádministrativo IRDA)' vol'202' p 365)'

Quantoàinexigibilidade'apópriaredaçãodoartigo25trazimplicitaapossibilidadee
ampliação. O próprio ai'po'iti'ã ft"'e'ufg'u-ut hipóteses' o que não impede que outÍas sur1am na

EstabeleceoEstatutodasLicitaçõesPúblicas'noart'13'hipótesesemque
insuscetíver a instauração a. *àr* ii"i 

"ãrro, 
a"a" 

" 
singularidade (ou especialização

â seÍ contratado. Nesse rol ;fti;i;;;te se inferã do dissecar do enunciado

insculpido no art. l3' v, p"ottli" "Jàtrã 
ãe causas judiciais ou administrativas'

se afigura

) o serviço
normativo
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Colimando a Administração Pública levar a cabo a contratação de serviços técnicos,
faculta-lhe a Lei de Licitações declarar - fundamentadamente - a inexigibilidade do certame.

A exclusão do prévio procedimento de licitação deve ter esteio, nesses casos, na
singularidade do serviço técnico que seú prestado ou na especialização do (os) profissional (ais)
escolhido (os).

A questão de ser ou não exigível uma licitação não comporta uma resposta genérica,
seja em sentido positivo, seja em sentido negativo. Porquanto é consabido que o campo de atuação
profissional do Advogado é bastânte amplo. compreendendo tanto trabalhos usuais, corriqueiros, de
pequena complexidade técnica, quanto situações de extrema dificuldade, alta complexidade,
verdadeiramente polêmicas e de enorme repercussão prática, tânto de ordem econômica quanto
propriamente jurídica, afetando o direito de pessoas e o próprio interesse público.

O estudo desse problema, portanto, exige muita ponderação, repudiando-se, de uma vez,
soluções simplistas e extremadas. Nem se pode dizer que toda contratação direta de Advogados
pelo Poder Público é lícita, dado o caráter fundamentalmente intelectual e pessoal do trabalho
advocaticio, nem se pode por igual afirmar que toda e qualquer contratação de Advogados deve ser
precedida de licitação, em face do princípio da isonomia.

Por necessário, cabe afastar um equivocado entendimento que vinha grassando no
âmbito de alguns poucos Tribunais de Contas estaduais no sentido de que a Administração Pública
estaria proibida de contratar Advogados extemos porque a Constituição teria reservado essa função
aos Procuradores de seus quarós, admitidos por concurso ou não.

Data vênia, das respeitáveis opiniões discordantes, entendemos que o art. 132 da
Constituição Federal, afirmando qre "os Procuradores dos Estados e do Distrito Federal exercerão
a representação judicial e a consultoria das respectivas unidades federadas ", não tem e não pode
ter esse alcance.

A tradição, a prÍrxe e o bom-senso indicam que os assuntos litigiosos sem grande
repercussão financeira ou transcendência política para os quais não são requeridos profissionais
altamente especializados devam ser resolvidos por bacharéis em Direito com coúecimentos
universais, como os que normalmente integram as Procuradorias dos Municípios.

w

Não é objetivo deste trabalho, contudo, tentar esvaziar o disposto no supramencionado
aÍ. 132 da Constituição Federal com relação à esfera municipal. Com toda a certeza, a contratação
eventual e tempoúria de Advogados para questões especificas não é o substituto perfeito da

Procuradoria. O que se defende neste Parecer é que uma coisa não é incompatível com a ouüa.
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Todavia, quando a tarefa juridica requer conhecimentos diferenciados e/ou experiência
pregressa de elevada monta em determinada matéria, obviamente a solução está na contratação de
profissional externo que satisfaça a todos esses requisitos, aos quais deve somar-se à necessária
dose do elemento confianca do ordenador da despesa. sendo este um elemento subjetivo impossível
de levar em linha de conta na comoaracão com outros prohssionais da mesma área.
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Na verdade, a contratâção de serviços técnicos profissionais de Advogado externo tem
sua legalidade ou ilegalidade dependente das circunstâncias do fato, requerendo do intérprete ou
aplicador da lei o cuidadoso exame aprofundado de cada especíltco caso.

O principal aspecto que tem que ser considerado nas contratações de consultoria jurídica
extema é o da eficiência e eficácia que deve ser perseguido por todo Administrador Público. Por
gerir diúeiro ou interesse público, o Gestor Público age em nome do povo, é um agente da

realização do interesse da coletividade. Desse modo, se sua Procuradoria não reunir o melhor
conhecimento sobre determinada quest io não-usual, será seu dever contratâr o profissional que

melhor possa desempenhar a função, desde que seu preço esteja dentÍo dos parâmetros do mercado.

Situação que resta configurada vez que fixados os honorários em acordo com o Código de Processo

Civil e Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil.

Esclarecidos todos esses aspectos peculiares, impede agora examinar as questões
\-' doutrinárias que eventualmente justificam a inexigibilidade de licitação na contratâção de

Advogados e/ou de sociedade de Advogados pela Administração Municipal.

Remanesce inequívoco, portanto, que a possibilidade de contratação diretâ, sem

licitação, com fundamento na inexigibilidade, se baseia sempre na inviabilidade de competição,

entendendo-se como tal a impossibilidade de comparação entre diversos possiveis executantes do

serviço pretendido.

CELSO ANTÔNIO BANDEIRA DE MELLO, em seu Curso de Direito Administrativo
(8' Ed., Malheiros, 1996, p.332), resumiu de maneira clara e objetiva a questão da singularidade,

ensinando que:

"Em suma: a singularidade é relevante e um serviço deve ser havido como
singular quando nele tem de interferir, como requisito de satisfatório
atendimento da necessidade administrativa, um componente criativo de seu

ator, envolvendo o estilo, o traço' a engenhosidade, a especial habilidade, a

contribuição intelectual, artística ou a argúcia de quem o executa, atributos estes

que são precisamente os que a Administração reputa convenientes e necessita para

a satisfação do interesse público em causa.

Embora outros, talvez aÍé muitos, pudessem desempeúar a mesma atividade

cientifica, tecnica ou artística, cada qual o faria à sua moda, de acordo com os

próprios critérios, sensibilidade, juízos, interpretações e conclusões, parciais ou
finais, e tais fatores individualizadores repercutirão necessariamente quanto
à maior ou menor satisfação do interesse público. Bem por isto não é

indiferente que sejam prestados pelo sujeito A ou pelo sujeitos B ou C, ainda que

todos estes fossem pessoas de excelente reputação.

E natural, pois, que, em situações deste gênero, a eleição do eventual contratado

a ser obrigatoriamente escolhido entre os sujeitos de reconhecida competência na

matéria - recaia em profissional ou empresa cujos desempenhos despeÍem no

contratante a convicção de que, para o caso, serão presumivelmente mais

indicados do que os de outros, despertando-lhe a confiança de que produzirá
a atividade mais adequada parr o caso.

Há, pois, nisto, também um componente subjetivo ineliminável por parte de quem

contrata"
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A contratação direta sem a realização de licitaçao se justifica quando 

.se 
conjugarem a

alta complexidade do serviço f *. "*".áa. 
L a notoriedâde doexecutante escolhido' A respeito

destacou LUCrA VALLE rrcÜgiiúõóli'z »ireitos dos Licitantes. 3" Ed.' Malheiros' 1992, p'34):

"Se a notória especialização é uma das exceções á regra da licitação' taz' como

"o^"quê,"iã,--ã 
pos'it'itiaaae de contraiações à revelia do procedimento

licitaíório. í, o"ít sendo' ha de eslar bem evidenciado que se conjugam os

fatores necessários á sua validade'

o" ,o^"guii",- "àio ft 
afirmado' dois são os fatores que devem'

obrigatoriamente, estar Present$ ;

t1 *X,an"io ío espec'ialização notória: em síntese'capacidade notória;

2)Necessiiadedeitaespecíalizaçãonotória'porpartedaAdministraÇão"'

Aquestãodaexigibilidadeouinexigibilidadedelicitaçãoparaacontratâçãodeserviços
profissionais de Advogados foi examinada também por uÁRCtO CAMMARoSANO (Breves

anorâções sobre a contrataçu" â" **ii". p.on.rio*L de advocacia, ILC, Curitiba, n' 311614),

conjugando desta maneira ", 
i"ã* J" ãraám pnitica e de ordem jurídica que afetam a tomada de

"ContataçãodeserviçosdeÁdvocacia'comoserviçosdeterceiros'.soboregime
da Lei n" a.íiAes, 

"i 
p'de ser efetuada em caráter eventual' esporádico'

contingenciat. )í^ii"_r" á contrataçáo direta, sem licitação, se estiver diante de

caso de dispensi ou situação de inexigibilídade' nos termos da lei'

se, mesmo pt* t"*'liÃ' "tiiiro' 
ãe Advocacia' houver premente necessidade

de contratação de serviços de terceiros lor algttm pruo' Wr *yf:^:::'^
contingerrcial' deverá sei realizada preia licitação' sem emba-rgo d^a observaçao

de que as modalidades e certame contempladas na Lei n" 8'666/93 não são' em

risor, as ^tt;-";;;;;t; 
à refelda fnatidade' Se a urgência reclamada for

incompatívetcoiásdelongas.deumprocedimentolicitatório,poderáhaver
contratação direta'
S" o ne""sridla,ie da contataçõo de semiços de terce-iros for dinda pela

compt*idaailu- 'oi'd"oçao 
io sem4o deseiado' a reclamar profissional ou

escrttório de notórú espeiiatização' a contaiação direta será o.cominho' com

fundamentoí'-,iiiitt'c,i.àrttsdaLeii.8.666/93,dando-seao§l"do
art. 25 interpretoçao i*áa*t' que não inviabilize sud utilização' Para tanto'

"ob" 
o,oto' iu" a'singularidade ào serviço' a reclamar notória especializaçõo do

seu pre"tadJl, "a' 1Wn* que só. possam ser assim qualificados serviÇos

inéditos, "'"à'"""aíi"'í"*'i*"a-io' 
Se e'te 'for o caso' haverá 

'manifesta
inviabilidade da 

"o^p"iiçãr, 
à a contratação direta terá por fundamento o

PróPrio caPul do arl'25 "

ArelevantequestãojáfoiobjetodedecisãonoSupremoTribunalFederal.Comefeito,
ao relatar o RHC n. 72.830-i:{ó (aóáao publicado no_Boietim Licitaçôes e Contratos - BLC'

Curitiba, n'10, 1996, p. szrí, t "titi""'* úi"it"g CARLos vELLoSo' em seu ilustrado voto'

acolhido por unanimidade, J;;; ;;-istência de crime na contratação de Advogados para a

defesa de interesses ao srtuaã?""n"o;ã;t;il;;; "o. 
i.iúun"ir superioies, fez a seguinte notável

ponderação
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"Acrescente-se que a contratação de Advogados dispensa licitação, dado que a
matéria exige, inclusive, especialização, cerlo qae se írala de trahalho
inteleclual, impossível de ser aferido em ,ermos de preço mais baixo. Nesta
linha, o trabalho de um médico operador. Imagina-se a abertura de licitação
para a contralação de um médico cirurgião para realizar delicada cirurgia num
servidor.kse absurdo somente seria admissível numa sociedade que não sabe
conceitaar valores. O mesmo pode ser dito em relação ao Advogado, que tem por
missão defender interesses do Estado, que tem por missão a defesa da res
publica. "

Em outro julgamento a Suprema Corte exarou o seguinte entendimento:

"Serviços técnicos proJissiorwis especialkados' são serviços que a
Administração deve contratar sem licitaçõo, escolhendo o contratado de acordo,
em última insítincia, com o grau de confiança que ela própria, Administração,
deposite na especialização desse contratado. Nesses casos, o requisito da
confiança da Administração em quem deseje contratar é subjetivo. Daí que a
realização de procedimento licitatório para a contrataÇão de tais servíços -
procedimento regido, entre outros, pelo princípio do julgamento objetivo - é
incompatível com a atribuição de exercício de subjetividade que o direito positivo
confere à Administração para a escolha do "trabalho essencial e
indiscutivelmente mais adequado à plena satisfação do objeto do controto " (cf o
§l'do art. 25 da Lei 8.666/93). O que a norma extraída do texto legal exige é a
rmtória especialkação, associada ao elemento subjetivo confiança. Ha, no caso
concreto, requisitos suficientes para o seu enquadramento em situação ra qual
não incide o dever de licitar, ou seja. de inexigibilidade de licitação: os
profissionais contraíados possuem notória especialização, comprovada nos autos,
além de desfrutarem da confança da Ádministração. Ação Penal que se julga
improcedente".
(Excerto do Acórdão da AP348/SC, Rel. Min. Eros Grau, julg. I 5/ l2/2006, Pleno,
pub. DJ 03/08/07, pág. 30).

Resulta, pois, possível de deduzir que a importância especial dos interesses públicos a
serem defendidos nem sempre se coaduna com uma escolha automática, formal, impessoal, como se
todos advogados fossem iguais, já que são pessoas formadas em DiÍeito e inscritas na OAB. É que
há situaçôes em que não é irrelevante a escolha deste ou daquele profissional; dependendo da
circunstância, fica a Administração obrigada a buscar o concurso do melhor profissional, daquele
que se apresente como mais habilitado, em especial quando o assunto é de natureza singular e não é
do perfeito domínio dos Procuradores Públicos.

A propósito, a Lei no 8.6ó6, de 21 de junho de 1993, em seu art. 13, faz uma
enumeração (meramente exemplificativa) dos trabalhos que por ela são considerados como
" s erttiços técn icos profiss ionais especializados ".

w

Nos diversos incisos desse artigo, para os efeitos deste estudo, cabe mencionar as
referências a estudos técnicos, pareceres, assessorias ou consultorias técnicas, patrocínio ou defesa
de causas judiciais ou administrativas e, ainda, treinamento e aperfeiçoamento de pessoal. É certo,
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pois, que o objeto da contratação em exame se enquadra dentro daquilo que a própria Lei já
considera como serviços técnicos profissionais especializados.

Essa enumeração esú diretamente relacionada com a questiio da inexigibilidade de
licitâção, que é disciplinada pelo art. 25, que comanda:

"Art. 25. E inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em
especial:
(...)

Il -para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta Lei, de
ratureza singalar, como proJissionais ou empresas de notória especialização,
vedada a inexigibilidade para serriços de publicidade e divulgaçõo. "

Aliás, a Ordem dos Advogados do Brasil, Secção de São Paulo, considerou eticamente
irrepreensível â contratação de Advogado com fulcro no att. 25, Il, da Lei no 8.666/93 com a
redação da Lei n' 8.883194, verbis:

Licitação. Inexigibilidade para contratação de Advogado. Inexistência de infração.
Lei n' 8.666, de 21.06.1993, que regulamenta o artigo 37, inciso X)O, da
Constituição Federal, institui normas para licitações e contratos da administração
pública. Inexigibilidade de licitação e contratos da administração pública.
Inexigibilidade de licitação para contratação de Advogados, para prestação de
serviços, patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas. Condição de
comprovâçiio hábil, em face da nâturezâ singular dos serviços técnicos
necessitados, de tratar-se de profissionais ou empresas de notória
especializaçâo. Critério aceitável pela evidente inviabilidade de competição
licitatória. Pressuposto da existência de necessilria moralidade do agente público
no atodiscricionário regular na aferição da justa notoriedade do concorrente.
lnexistência, na mencionada lei, de criação de hierarquia qualitativa dentro da
categoria dos Advogados. Inexistência de infringência ética na fórmula legal
licitatória de contratação de Advogados pela administração pública. Precedente no
Processo no E-l.062". (OAB - Tribunal de Etica. Processo E - I .355, Relator Dr.
Elias Farah).

O dispositivo em comento não apresentâ maior detalhamento quanto ao que deve ser
entendido como serviço "de natureT4 singular" (tarefa essa muito bem cumprida pela doutrina,
conforme o excerto de CELSO ANTÔNIO BANDEIRA DE MELLO antes tranicritoj, mas, em seu

§1o, esmera-se em indicar quais os dados ou elementos que permitem qualificar um profissional
como dotado de notória especialização:

§lo. Considera-se de notória especialização o profissional ou empresa cujo
conceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior,
estudos, experiências, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica,
ou de outros requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu
trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do
objeto do contrato."
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com efeito, consoante MARÇAL JUSTEN FILHO (Comentários à Lei de Licitações e

Contratos Administrativos. 8u Ed. São Paulo: Dialética' 2001 . P. 287):

"Os serviços roíineiros, como a cobrança da dívida ativa, não podem ser objeto

de contraio de locação de serviços, já que correspondem a funçõo permanente do

Município, que dispõe de um quadro também permanente de advogados para

desempenhá- la.
Excepcionalmente, a Admínistação Pública pode defrontar-se com acão de

esoeiial comoluidade, envolvenào tese iurídica inovadora. ou de consideróve.l

,elerrirrcià oàra ot coíres públicos: nesses casos, em se tratantlo de servico de

notureza sinwlar, pode preferir contratar de sua co4figrye
notoriamenle esoecializado, valendo-se da inexigibilidade de licitação, com base

no artigo 25, II, da Lei n" 8.666."

3. RECOMENDAÇÔES.

É imperioso ressaltar ainda que, não obstante se tratar de situação de inexigibilidade de

licitação, todas as outras condições referentes a esse procedimento devem ser atendidas, tais como:

plena capacidade e personalidade jurídica para contrataÍ, capacidade técnica, idoneidade moral e

financeirà, regularidade fiscal etc., enfim, todos os requisitos exigidos na lei para o processo de

habilitagão da pretensa contratadâ.

Ademais, é de perspícua relevância que sejam examinadas a documentação

comprobatória de habilitação jurídica e a regularidade fiscal, outrossim, o pnrzo de validade das

aludidas certidões, conforme exigência dos artigos 27 e seguintes da Lei n".8'666/93.

w

"a ratureza singular se caracteriza como uma situação anômala, incomum'

impossível de sir enfrentada satisfatoriamente por todo e qualquer profissional
" ispecializado". involve oE casos que demandam mais que a simplel

especialização, pois apreseníam complexidades que impedem obtençõo de

situção satisfatória a partir da contratação de qualquer profissional (ainda que

especializado) " .

E inegável que a prestação de serviços na área objeto da presente contratação revela

serviço de clara úgularidade, eis que não é serviço corriqueiro, da prática comum no exercício da

advoáacia, 
" 

po, orr:t o lado requer corpo técnico altamente qualificado, requisito este preenchido

pelo futuro aontautudo, tendo em vista os documentos apÍesentados na prestação de serviços

similares.

Assim, o escritório proponente preenche os pressupostos a configurar a inexigibilidade,

seja pela prestação de serviços similares, seja pelo corpo de advogados'

Assim, deve prevalecer o ensinamento da hoje mais respeitada doutrinadora de Direito

Administrativo, a professàra da universidade de são Paulo (USP),MARIA SYLVIA ZANELLA Dl
pIETRO que,'em coúecido parecer sobre TERCEIzuZAÇÀO e, ry;,XGIBILIDADE DE

LICITAÇÃo DE SERVIÇoS JURÍDICOS, desta maneira se pronunciou:
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Observe-se que a inexigibilidade deve ser ratificada pela autoridade competente e

regularmente publicada, nos termos do art. 26 da Lei n'8.666193.

Destarte, pelas circunstâncias elencadas no caso em apreço, com arrimo na melhor
doutrina e em recentes julgados do TCU, ousamos afirmar que não há qualquer óbice legal qwmto à

possibilidade de se realizar contratação direta, por inexigibilidade de licitação, com a ressalva de
que devem ser observadas as recomendações deste parecer.

a) O exame da documentação (prestação de serviços similares, exame curricular
e resultados concÍetos) apresentada pela banca advocatícia proponente, serviu
para confirmar que ela é dotada de notória especialização, com experiência
profissional perfeitamente adequada aos objetivos almejados pela Administração
Pública para a sua contratâção temporária, ou seja, que ela é versada exatamente
naquilo para o que o Município necessita de assessoramento jurídico com o fito de
receber valores repassados equivocadamente a União Federal, em decorrência da
interpretação equivocada qurnto ao conteúdo do art. 158, I, da CF/88, na quat
originou o Tema 1130 do STF, para garantir ao Município o direito à retenção e
ao produto da arrecadação do IRRF incidente sobre todos os pagamentos

realizados por ele, a pessoas fisicas oujurídicas, referentes aos anos de 2018 até a

data do trânsito em julgado da ação, valor este a ser devidamente corrigido desde
a data em que devido.

b) Em razão da prescrição quinquenal, o Município de Yârzea Alegre - CE, vem
deixando de aumentar sua receita mensal, de modo a ter urgência na propositura
de demanda judicial.

c) A Constituição Federal não veda a assinatura de acordo para prestação de
serviços advocatícios terceirizados à Administração Pública municipal;

d) O escritório profissional cuja contratação é objeto desta análise esüí
oferecendo serviço jurídico totalmente diferenciado (de outras ofertas já
recebidas) na sua concepção operativa;

e) O labor ofertado não produzirá qualquer tipo de desembolso aos col?es
municipais se não houver incremento da receita decorrente do serviço a ser
prestado;

4. CONCLUSÃO.

w

Ante o exposto, alendidas as recomendacôes dispostas neste parecer iurídico. opina-se
pela possibilidade jurídica de contratação direta por inexigibilidade de ticitação, com fulcro no art.
25, inciso II, da Lei n" 8.666/93, para os serviços advocatícios ciÍados, uma vez que os mesmos
preenchem os requisitos fáticos e jurídicos, não recaindo qualquer irregularidade na forma a ser
contratada, ficando, todavia, a decisão de mérito acerca da conveniência, oportunidade, necessidade
e viabilidade orçamentária a cargo da autoridade consulente.
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Por fim, ressalte-se que o presente arrazoado tem caráter meramente opinativo, não
vinculando o administrador em sua decisão, conforme entendimento exarado pelo Supremo
Tribunal Federal no Mandado de Segurança n". 24.073, rel. Ministro Carlos Velloso.

Este e o meu Parecer, salvo melhor juízo.

Várzea Alegre - CE, 07 de dezembro d,e 2023.

rocu ora do Municipio
OAB/CE n'1577

Rua Dep. Luiz Otacílio Cofieia, no 153 - Cenfi-o CEp:63.54o-ooo Várzea Ategre/CE
*Várzea Alegre Terra do Amor Fraterno"

w

Luciano e

/-. 0


